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A situação da saúde no 
•Brasil, que d,e há muito é 

=-mantida: em estado de crise 
3 1afente é crónica; começou a 
Ç'evóltiir 'Pára o .  gie. se  - póde 
"chamar de caminho sem vol-
'ta, direto, até o caos. Quando 

_ 
 

.se descobriu que um em cada 
,dez brasiiãiros estava, de uma 
forma ou de outra, sob os cui-

,dadosmédicos dá Previdência 
Social,Se, pôde ter uma idéia 
exata do iinenSó país-hospital 
em que vivemos. As estatísti-
cas são aterradoras; con-
tam-se às centenas de milha-
res, quando não "alguns" mi-
lhões, as vítimas de doenças 
endêmicas de há muito erra-
dicadas não só em países de-
senvolvidos, mas em grande 
extensão, por exemplo, do 

`continente africano. E a par-
te não visível da oitava econo-
mia do mundo industrial; é a 
,parte que não freqüenta os 
discursos oficiais. As terrí-
veis constatações das estatís-
ticas são devidamente publi-
cadas pela imprensa: a maio-
ria das autoridades responsá-
veis pela saúde do brasileiro 

-lamenta muito seus resulta-
dos; e, nessa lamentação, ces-
sam as providências oficiais. 
“'‘iiando o que é endêmico se 
-transforma em epidêmico, 
°com toda a violência, chega a 
'-hora de se apressar soluções. .  

Nesse momento, qualquer uma 
...serve, a qualquer custo. 

0 melhor exemplo desse 
absurdo procedimento é o 
quadro de evolução da menin-
gite B em todo o País, esPe- , 

cialmente em São Paulo. O 
Centro de Vigilância Epide-
miológica do Estado temia, 
deSde o inverno passado, o 
"quadro de repetição" tanto 
no tipo quanto na incidência 
dos casos. Além do início de 
gestões, junto ao governo cu-
bano para a compra das famo-
sas vacinas, nenhuma outra 
providência foi implementa-
da. Mesmo as negociações 
com os cubanos foram muito 
tumultuadas, com freqüentes 
duelos verbais entre a Secre-
taria da Saúde de São Paulo e 
-o Ministério da Saúde, não 
faltando nem mesmo a pre-
sença da Polícia Federal para 
que a vontade do ministro en-
contrasse obediência. Quando 
o então ministro Borges da 
Silveira enfim autorizou a 
compra, já era verão, a epide-
mia perdera força, o governo 
do Estado de São Paulo já pos-
suía outras prioridades e as 
vacinas cubanas ficaram para 
depois. O surto epidêmico des-
te inverno não ficou para de-
pois, com um crescimento —
até o momento — de pelo me-
nos 20% no número dos casos 
constatados e nas vítimas fa-
tais. 

Com o surto instalado, 
chegara a hora de apressar so-
luções. Novos enviados a Ha-
vana, novos vetos da burocra-
cia do ministério, reinician-
do-se a trágica "novela" da 
compra dás vacinas. Agora, 
com um ingrediente novo: a 
dúvida em relação à eficácia' 
da imunização. Desde c ano  

passado deveriam ter sido ini-
ciadas as investigações sobre 
esta eficiência; não o foram,e 
agora, com ó surto instalado e 
progressivo, a opinião do Ins-
tituto Adolfo Lutz e a da Fede-
ral Drug and Food Administra-
tion consideram a vacina efi-
caz, enquanto o centenário 
Instituto Merieux duvida da 
eficiência do medicamento. O 
Ministério da Saúde conside-
ra o instituto parisiense mal 
informado quanto à vacina 
cubana. "Eles não.  sabem co-
mo ela é feita", afirma o mi-
nistro Seigo Tsuzuki. Seria 
um argumento desse tipo sufi-
ciente para invalidar a opi-
nião do prestigiado Instituto 
Merieux, do qual, por sinal, o 
Brasil comprou milhões de 
doses para imunizar em mas-
sa sua população na década de 
70 çontra a meningite dos ti-
pos A e C? 

O problema é que agora —
em pleno surto — é preciso dar 
alguma satisfação à opinião 
pública; encomendam-se por-
tanto dez milhões de doses 
quando não se tem, nem mes-
mo, certeza de sua eficácia. E 
o pior é que o preço pedido pe-
los cubanos é alto, conforme 
reconhece o próprio ministro 
Tsuzuki. Mas, agora há pres-
sa... o máximo que se pede é 
que os cubanos concedam um 
"desconto", e pelo menos ce-
dam a tecnologia; paga, evi-
dentemente. Isso, para que 
não se fale da odiosa discrimi-
nação tentada de uma vacina- 

ção paga! Esta hipótese só não 
é pior do que o parecer de um 
consultor jurídico do Ministé-
rio da Saúde, para quem o dis-
positivo constitucional que 
declara a saúde direito de to-
dos e dever do Estado "não po-
de. ser tomado no sentido ab-
soluto" no tocante à venda de 
vacinas. O consultor acabou 
de criar a "meia-vida" — ou 
seria melhor falarmos em 
morte relativa? 

O fato, no entanto, é que o 
país-hospital gasta muito com 
saúde para alcançar os resul-
tados de que se tem conheci-
mento. E o pior é que a visão 
oficial das autoridades médi-
cas é de pleno apoio a uma 
ainda maior estatização. 0 
presidente do Sindicato dos 
Hospitais de São Paulo gosta 
de lembrar o dado de que em 
1982, por exemplo, o Brasil 
gastava uma média de USS 80 
per capita com sua assistência 
médica oficial, 1/15 e 1/5 do que 
gastaram respectivamente, 
no mesmo ano, os habitantes 
dos Estados Unidos e da Ingla-
terra com despesas médicas, 
em uma medicina totalmente 
estatizada. Apesar disso, a 
meningite, a doença de Cha-
gas, a dengue e até a secular 
febre amarela continuam ma-
tando. Não teria chegado a 
hora de o Estado justificar co-
mo gasta as verbas destinadas 
à saúde pública, reconhecendo 
oficialmente sua incompetên-
cia para gerir o que deveria 
ser uma de suas principais 
prioridades orçamentárias? 


